
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039167-90.2013.815.2001 — 3ª Vara Cível da Capital. 
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE : Banco J. Safra S/A
ADVOGADO : Celso Marcon (OAB/PB 10.990-A)
APELADO : Genilda Maria Socorro Carneiro 

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO — 
DETERMINAÇÃO  JUDICIAL —  EMENDA DA INICIAL — 
VALOR  DA CAUSA E  COMPLEMENTAÇÃO  DAS  CUSTAS 
JUDICIAIS  —  NÃO  CUMPRIMENTO  INTEGRAL  — 
EXTINÇÃO  DO  FEITO  —  IRRESIGNAÇÃO  — 
PRECEDENTES  —  MANUTENÇÃO  —  DESPROVIMENTO 
DO RECURSO. 

— “(…)  Ao magistrado resta indeferir a inicial, quando o autor da  
causa,  inobstante  intimado  para  emendá-la,  não  cumpre  com  a  
determinação judicial. (TJPB; APL 0007486-96.2013.815.2003; Rel.  
Des. Leandro dos Santos; DJPB 16/02/2016; Pág. 8)” 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo  Banco J. Safra S/A, em 
face da sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Capital que, nos autos da Ação de 
Busca e Apreensão, diante da não comprovação da complementação das custas, extinguiu o 
processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, I, do CPC.

Inconformado, o recorrente pugna pelo provimento do recurso para 
anular a sentença, determinando a baixa dos autos para o regular processamento do feito. (fls. 
33/50) 

Sem contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 58/60, opinou pelo desprovimento do recurso, mantendo a sentença em todos 
os seus termos. 
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É o relatório. 

Voto. 

Em suma,  o  promovente  interpôs  Ação de  Busca  e  Apreensão  e  o 
Juízo de primeiro grau determinou sua intimação para emendar a inicial para corrigir o valor 
da causa, recolhendo a complementação das custas.

Em cumprimento à determinação judicial, o demandante emendou a 
inicial atribuindo à causa o valor R$ 19.719,89 (dezenove mil setecentos e dezenove reais e 
oitenta e nove centavos), sem recolher a complementação das custas judiciais.

Na  sentença,  o magistrado  extinguiu o processo sem resolução do 
mérito,  nos  termos  do  art.  267,  I,  do  CPC,  por  não  ter  o  postulante  recolhido  a 
complementação das custas judiciais, conforme o despacho exarado (fl. 27/28).

Inconformado, o recorrente pugna pelo provimento do recurso para 
anular a sentença, determinando a baixa dos autos para o regular processamento do feito.

Pois bem.

Conforme  observado  na  decisão  de  fls.  27/28,  o  magistrado 
determinou a emenda da inicial, para o requerente ajustar o valor atribuído à causa, bem como 
o recolhimento da complementação das custas judiciais, sob pena de indeferimento.

O  promovente  emendou  a  inicial,  atribuindo  à  causa  o  valor  R$ 
19.719,89 (dezenove mil setecentos e dezenove reais e oitenta e nove centavos), no entanto, 
quanto à determinação do recolhimento da complementação das custas, restou inerte.

Diante do descumprimento,  o magistrado extinguiu o processo sem 
resolução do mérito, nos termos do art. 267, I, do CPC, por não ter o postulante recolhido a 
complementação das custas judiciais.

Ora,  é  cediço  que  a  omissão  do  promovente  no  atendimento  do 
despacho de emenda da inicial acarreta na extinção do feito, como bem decidiu o Juízo a quo. 
Vejamos jurisprudência sobre o tema:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS 
POR FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. SENTENÇA. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INTELIGÊNCIA DO  ART.  
267,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. DETERMINAÇÃO  DE 
EMENDA  À  INICIAL  NÃO  CUMPRIDA.  DESOBEDIÊNCIA  A 
COMANDO  JUDICIAL.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  ENTENDIMENTO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC. 
DESPROVIMENTO DO APELO. Ao magistrado resta indeferir a inicial,  
quando  o  autor  da  causa,  inobstante  intimado  para  emendá-la,  não 
cumpre  com  a  determinação  judicial. O  art.  557,  caput,  do  código  de  
processo civil,  permite ao relator negar seguimento a recurso através de  
decisão  monocrática  quando  estiver  em  confronto  com  Súmula  ou  com  
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  
Federal, ou de tribunal superior. Diante do exposto, nos termos do art. 557,  
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caput,  do  CPC,  desprovejo  o  recurso  apelatório,  mantendo  incólume  a  
sentença.  Publique-se.  Intimações  necessárias.  (TJPB;  APL  0007486-
96.2013.815.2003; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 16/02/2016; Pág.  
8) 

PROCESSUAL CIVIL - Apelação cível -  Despacho de emenda da inicial,  
sob pena de indeferimento da peça - Diligência não cumprida - Exordial  
indeferida  -  Processo  extinto  -  Insurgência  -  Preclusão  -  Entendimento  
consolidado do TJPB e do STJ - Desprovimento. -  Determinada a emenda 
da  petição  inicial,  sob  pena  de  indeferimento  da  peça  e  consequente  
extinção do processo, não cumprida a diligência, bem como não interposto 
agravo de instrumento, restará preclusa a discussão da matéria. V I S T O 
S, relatados e discutidos estes autos da apelação cível acima identificados,  
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00423584620138152001, 2ª  
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  ABRAHAM LINCOLN DA C 
RAMOS , j. em 30-08-2016) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DESPACHO  DE  EMENDA  DA  INICIAL,  SOB 
PENA  DE  INDEFERIMENTO  DA  PEÇA.  DILIGÊNCIA  NÃO 
CUMPRIDA.  EXORDIAL  INDEFERIDA.  PROCESSO  EXTINTO.  
INSURGÊNCIA. PRECLUSÃO. APLICAÇÃO DO ART. 577,  CAPUT, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO. Determinada 
a  emenda  da  petição  inicial  sob  pena  de  indeferimento  da  peça  e  
consequente extinção do processo, caso não cumprida a diligência, bem 
como não interposto agravo de instrumento, restará preclusa a discussão da 
matéria.  Nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  o  relator  negará  
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,  
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante  
do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  de  Tribunal  
Superior.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  
00540839520148152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  
GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 23-07-2015) 

Pelo exposto,  tendo o magistrado determinado a  emenda da inicial 
com o recolhimento da complementação das custas judiciais e o promovente não cumprido 
integralmente a diligência, outro caminho não resta senão o da extinção do feito.

Feitas  estas  considerações,  em  harmonia  com  parecer  ministerial, 
nego provimento ao recurso apelatório, mantendo a sentença em todos os seus termos

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exmª. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura 
Jansen, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039167-90.2013.815.2001 — 3ª Vara Cível da Capital. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo  Banco J. Safra S/A, em 
face da sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Capital que, nos autos da Ação de 
Busca e Apreensão, diante da não comprovação da complementação das custas, extinguiu o 
processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, I, do CPC.

Inconformado, o recorrente pugna pelo provimento do recurso para 
anular a sentença, determinando a baixa dos autos para o regular processamento do feito. (fls. 
33/50) 

Sem contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 58/60, opinou pelo desprovimento do recurso, mantendo a sentença em todos 
os seus termos. 

É o relatório.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 06 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator

4


	ACÓRDÃO
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039167-90.2013.815.2001 — 3ª Vara Cível da Capital. 
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039167-90.2013.815.2001 — 3ª Vara Cível da Capital. 

